
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2863762 - MS (2025/0051902-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SIBELE BARATA DA CRUZ
ADVOGADO : PEDRO PUTTINI MENDES - MS016518
AGRAVADO : VLADMIR TAVARES DE LIMA
ADVOGADO : RODRIGO FRETTA MENEGHEL - MS009117

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL EXPLORADA PELA FAMÍLIA. NÃO
RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7
/STJ. PENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. EMBARGOS OPOSTOS COM O INTUITO DE
PREQUESTIONAMENTO. AFASTAMENTO DA MULTA. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal a

 foi claro ao se manifestar sobre a prova carreada nos autos, sendo que nãoquo
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao
interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.
2. "Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII, do CPC
/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i) que o imóvel se
qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e (ii) que seja

 (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra NANCYexplorado pela família"
ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em , DJe de ).8/2/2023 7/3/2023
3. A Segunda Seção do STJ assentou, ainda, que é "ônus do executado
comprovar não só que a propriedade se enquadra no conceito legal de
pequena propriedade rural, como também que o imóvel penhorado é voltado à

 (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministraexploração para subsistência familiar"
NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em , DJe de 8/2/2023 7/3/2023
).
4. No caso, a Corte Estadual rejeitou a alegação de impenhorabilidade do
imóvel ante a ausência de comprovação, pela parte recorrente, do
enquadramento legal no conceito de pequena propriedade rural com
destinação voltada à exploração familiar. O entendimento adotado no acórdão
recorrido, no sentido de que é possível a penhora de imóvel que não satisfaça
a qualidade de pequena propriedade rural explorada pela família, coincide
com a jurisprudência assente desta Corte Superior. Incidência da Súmula 83
/STJ.
5. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é aplicável nas
hipóteses em que se constata intenção manifestamente protelatória na
oposição dos embargos de declaração, situação não verificada no caso.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso
especial, apenas para afastar a multa por embargos protelatórios.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2863762 - MS (2025/0051902-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SIBELE BARATA DA CRUZ
ADVOGADO : PEDRO PUTTINI MENDES - MS016518
AGRAVADO : VLADMIR TAVARES DE LIMA
ADVOGADO : RODRIGO FRETTA MENEGHEL - MS009117

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL EXPLORADA PELA FAMÍLIA. NÃO
RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7
/STJ. PENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. EMBARGOS OPOSTOS COM O INTUITO DE
PREQUESTIONAMENTO. AFASTAMENTO DA MULTA. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal a

 foi claro ao se manifestar sobre a prova carreada nos autos, sendo que nãoquo
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao
interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.
2. "Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII, do CPC
/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i) que o imóvel se
qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e (ii) que seja

 (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra NANCYexplorado pela família"
ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em , DJe de ).8/2/2023 7/3/2023
3. A Segunda Seção do STJ assentou, ainda, que é "ônus do executado
comprovar não só que a propriedade se enquadra no conceito legal de
pequena propriedade rural, como também que o imóvel penhorado é voltado à

 (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministraexploração para subsistência familiar"
NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em , DJe de 8/2/2023 7/3/2023
).
4. No caso, a Corte Estadual rejeitou a alegação de impenhorabilidade do
imóvel ante a ausência de comprovação, pela parte recorrente, do
enquadramento legal no conceito de pequena propriedade rural com
destinação voltada à exploração familiar. O entendimento adotado no acórdão
recorrido, no sentido de que é possível a penhora de imóvel que não satisfaça
a qualidade de pequena propriedade rural explorada pela família, coincide
com a jurisprudência assente desta Corte Superior. Incidência da Súmula 83
/STJ.
5. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é aplicável nas
hipóteses em que se constata intenção manifestamente protelatória na
oposição dos embargos de declaração, situação não verificada no caso.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso
especial, apenas para afastar a multa por embargos protelatórios.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por SIBELE BARATA DA CRUZ contra
decisão monocrática proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 1.085-
1.086), que não conheceu do agravo em recurso especial ante o óbice da Súmula 182/STJ.

Em suas razões recursais (fls. 1.088-1.091), a parte agravante sustenta, em síntese,
que impugnou especificamente a fundamentação da decisão de admissibilidade proferida pelo
Tribunal de origem.

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma
Julgadora.

Apresentada impugnação às fls. 1.094-1.096 (e-STJ).
É o relatório.

VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da
Presidência desta Corte, tendo em vista a devida impugnação, na petição de agravo, da decisão
que não admitiu o recurso especial.

Passa-se, assim, a novo exame do agravo em recurso especial.
O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, no julgamento do Agravo

de Instrumento nº 1411901-33.2024.8.12.0000, negou provimento ao recurso da ora agravante,
em acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 899): 

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA –
MÉRITO – EXCEÇÃO DE PRÉ- EXECUTIVIDADE – CONSTRIÇÃO
JUDICIAL QUE RECAI SOBRE IMÓVEL DE CO-PROPRIEDADE DE EX-
CÔNJUGES – ALEGAÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA – PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL – EXPLORAÇÃO PARA SUBSISTÊNCIA
FAMILIAR – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO – RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I - Para reconhecer a impenhorabilidade da pequena propriedade rural, nos
termos do art. 833, VIII, do CPC/2015, é imperiosa a satisfação de dois
requisitos, a saber: (i) que o imóvel se qualifique como pequena propriedade
rural, nos termos da lei, e (iii) que seja explorado pela família, impondo-se
que seja o meio de sustento familiar, que ali desenvolverá a atividade de sua
subsistência.
II - Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, uma vez
alegada a impenhorabilidade do imóvel, é ônus do devedor comprovar que,
além de pequena, a propriedade é destinada à exploração familiar. Por certo,
sendo a impenhorabilidade um fato constitutivo do direito do executado, recai
sobre ele o encargo de comprovar que a propriedade rural é trabalhada pela
família.
III - Não tendo a agravante comprovado, na condição de terceira interessada,
que a propriedade rural é explorada de forma familiar, de molde a ser o
imóvel penhorado o meio garantidor de única subsistência do executado e de
seus familiares, não se observa, no caso concreto, a presença do pressuposto
essencial de incidência da regra de impenhorabilidade prevista no art. 833,
VIII, do CPC/2015."

 
Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (e-STJ, fls. 955-961).
Nas razões do recurso especial, a parte alega, em suma, que:  o acórdão recorrido i)

incorreu em omissão ao não enfrentar adequadamente as provas apresentadas pela recorrente, em
violação ao art. 1.022, I e II, do Código de Processo Civil;  a decisão recorrida violou o art.ii)
833, VIII, do CPC, ao negar a impenhorabilidade da pequena propriedade rural utilizada para
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subsistência familiar, desconsiderando os elementos probatórios que demonstram a exploração
familiar da propriedade;  a interpretação incorreta do art. 4º da Lei 8.629/1993 teria levado aiii)
conclusão equivocada sobre os critérios de classificação da pequena propriedade rural,
desconsiderando que a propriedade em questão constitui um único imóvel rural explorado pela
família da recorrente; e  o acórdão violou o art. 1.026 do CPC ao aplicar multa em razão daiv)
oposição de embargos que foram indevidamente considerados protelatórios.

Sustentou, com arrimo na alínea "c" do permissivo constitucional, a existência de
divergência jurisprudencial sobre o assunto. 

Contrarrazões às fls. 983-991 (e-STJ).
O recurso foi inadmitido na origem, dando ensejo ao presente agravo.
Pois bem.
A decisão não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.
Inicialmente, convém ressaltar que o v. acórdão recorrido decidiu a lide em sua

integralidade, manifestando-se de forma expressa e coerente acerca de todos os argumentos
relevantes para fundamentar sua decisão, ainda que tenha deixado de enfrentar o mérito da
alegada ausência de citação.

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se
pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte"
(AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente , DJ deMinistro CESAR ASFOR ROCHA
12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
PENHORA SOBRE IMÓVEL RURAL. DISCUSSÃO QUANTO À
CARACTERIZAÇÃO DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL
TRABALHADA PELA FAMÍLIA. RECONHECIMENTO, NA ORIGEM,
DE QUE O EXECUTADO NÃO É AGRICULTOR, TAMPOUCO EXTRAI
SEU SUSTENTO E DE SUA FAMÍLIA DA PROPRIEDADE. REVISÃO.
SÚMULA N. 7/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional,
não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de
que é "ônus do executado comprovar não só que a propriedade se enquadra no
conceito legal de pequena propriedade rural, como também que o imóvel
penhorado é voltado à exploração para subsistência familiar" (REsp 1.913.234
/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em ,8/2/2023
DJe de ).7/3/2023
3. Rever a conclusão do Tribunal de origem ? de que não é da exploração da
terra que advém o sustento do núcleo familiar do recorrente ? demanda o
reexame das provas produzidas no processo, o que é defeso na via eleita, nos
termos do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.619.003/MT, relator ,Ministro Marco Aurélio Bellizze
Terceira Turma, julgado em , DJe de , g.n.)16/9/2024 18/9/2024
 

Documento eletrônico VDA49014135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 11/08/2025 12:12:56
Código de Controle do Documento: febb66ab-c49d-4fb5-ab78-335834bc1c1e



"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas as
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação
a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos para concluir
pela penhorabilidade do imóvel rural, pois os recorrentes deixaram de
comprovar que o bem destinava-se à exploração familiar.
A revisão do aresto impugnado exigiria derruir a convicção formada nas
instâncias ordinárias, providência obstada pela incidência da Súmula 7/STJ.
3. O art. 50, § 3º, da Lei nº 4.504/1964 não tem pertinência temática com a
tese exposta, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.283.384/GO, relator , QuartaMinistro Marco Buzzi
Turma, julgado em , DJe de , g.n.)8/4/2024 11/4/2024

 
Assim, é de rigor o afastamento da alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC.
Avançando, a Segunda Seção do STJ assentou que é "ônus do executado comprovar

não só que a propriedade se enquadra no conceito legal de pequena propriedade rural, como
" (REsptambém que o imóvel penhorado é voltado à exploração para subsistência familiar

1.913.234/SP, Relatora Ministra , Segunda Seção, julgado em ,NANCY ANDRIGHI 8/2/2023
DJe de ). Também nesse sentido:7/3/2023

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DA PROVA. INDICAÇÃO GENÉRICA
DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚMULA N. 284 DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. PENHORA DE IMÓVEL. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL.
ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. BEM DE FAMÍLIA.
INEXISTÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283 DO STF. INCURSÃO NO
CAMPO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS
APRESENTADAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL.
INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 489 do CPC/2015 quando a Corte local pronunciou-
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.
2. A indicação do dispositivo legal de forma genérica impede a exata
compreensão da controvérsia e obsta o conhecimento do recurso especial
(Súmula n. 284/STF).
3. A análise de suposta violação de dispositivos constitucionais é vedada em
sede especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do
STJ).
5. A Segunda Seção do STJ assentou que é "ônus do executado comprovar
não só que a propriedade se enquadra no conceito legal de pequena
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propriedade rural, como também que o imóvel penhorado é voltado à
exploração para subsistência familiar" (REsp n. 1.913.234/SP, Relatora
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJe de 8/2/2023

).7/3/2023
6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
7. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
8. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o enunciado processual da não
surpresa não implica exigir do julgador que toda solução dada ao deslinde da
controvérsia seja objeto de consulta às partes antes da efetiva prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.967.559/DF, Relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).22/2/2022 10/3/2022
9. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada
apenas em momento posterior, pois configura indevida inovação recursal.
10. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.144.107/RJ, relator Ministro ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em , DJe de , g.n.)FERREIRA 27/11/2023 1/12/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DE PRECEITO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA
VIA ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL RURAL.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL INATACADO. SÚMULA N. 126
/STJ. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA N. 7/STJ. ÔNUS
DA PROVA DA IMPENHORABILIDADE. DEVEDOR.
1. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação de
malferimento do art. 5º, XXVI, da Constituição Federal, por ser a via
inadequada à alegação de afronta a artigos e preceitos da Constituição
Federal, sob pena de usurpação de competência atribuída exclusivamente à
Suprema Corte.
2. Também não comporta conhecimento a questão da impenhorabilidade do
imóvel rural, visto que o Tribunal de origem, amparado em manifestação da
Suprema Corte em repercussão geral, no Tema n. 961/STF, consignou que
não houve comprovação dos requisitos caracterizadores da alegada
impenhorabilidade. Observa-se, portanto, que o acórdão recorrido também
abriga fundamentos de índole constitucional, que não foram impugnados por
meio de recurso extraordinário. Incidência da Súmula n. 126/STJ.
3. "Rever as conclusões do Tribunal a quo quanto à ausência do
enquadramento legal do imóvel como pequena propriedade rural, da efetiva
utilização do imóvel pela unidade familiar ou de eventual caracterização de
bem de família implica reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que
é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ" (AgInt no
AREsp n. 2.250.463/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, DJe de ).26/4/2023
4. A comprovação dos requisitos de impenhorabilidade do imóvel rural cabe
ao executado. Exegese do entendimento firmado no REsp n. 1.913.234/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de .7/3/2023
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.405.678/GO, relator Ministro HUMBERTO MARTINS
, Terceira Turma, julgado em , DJe de , g.n.)20/11/2023 22/11/2023
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PEQUENA PROPRIDADE RURAL.
IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS. ÔNUS DA PROVA. DEVEDOR
/EXECUTADO. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REVISÃO DO
ACÓRDÃO. MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para o reconhecimento da impenhorabilidade, é ônus do devedor/executado
comprovar que o imóvel se enquadra no conceito de pequena propriedade
rural e se destina à exploração familiar. Precedente.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto ao preenchimento
dos requisitos para se reconhecer a usucapião exige reapreciação do acervo
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.304.172/GO, relator Ministro ,MOURA RIBEIRO
Terceira Turma, julgado em , DJe de , g.n.)18/9/2023 20/9/2023

 
No caso, verifica-se que a Corte Estadual rejeitou a alegação de impenhorabilidade

do imóvel ante a ausência de comprovação, pela parte recorrente, do enquadramento legal no
conceito de pequena propriedade rural com destinação voltada à exploração familiar. É o que se
observa no trecho do v. acórdão recorrido, :in verbis

 
"Por certo, sendo a impenhorabilidade um fato constitutivo do direito do

executado, recai sobre ele o encargo de comprovar que a propriedade rural é
trabalhada pela família.

E, no caso em análise, os documentos de f. 760-763 são insuficientes para
caracterizar o uso da área como meio de sustento da agravante ou de seu ex-
cônjuge, quem é efetivamente executado nos autos originário, e sobre quem
recai a penhora de 50% dos referido imóvel.

Embora o extrato do IAGRO de f. 762 esteja registrado em nome de
terceiro, que a agravante demonstra ser seu atual companheiro, não há
comprovação de que seja explorado para a sua subsistência familiar.

A demonstração da existência de gado bovino em nome de seu atual
companheiro, não demonstra inequivocamente que o imóvel esteja cumprindo
a sua função social, em especial porque restou comprovado que não se trata
do único meio de subsistência da agravante, que é professora da rede pública
Municipal de ensino, tampouco há prova inequívoca de que seu atual
companheiro explore o imóvel com o fim de sustento familiar.

Registro por oportuno que a alegação de impenhorabilidade do imóvel foi
suscitada pela terceira interessa em exceção de pré-executividade que se sabe
"é incidente processual admitido pela doutrina e jurisprudência como meio de
defesa formulada na própria execução, com rígidos contornos, no qual o
executado pode alegar matérias conhecíveis de ofício pelo juízo que
demonstrem de plano o vício do título objeto da execução, e defesas de direito
material, desde que haja prova pré-constituída" (REsp n. 1.299.604/MA ,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, D Je de ).1/9/2015 23/10/2015
Isso não bastasse, da certidão de f. 729 dos autos de Cumprimento de

Sentença n. 0801699-70.2020.8.12.0005, originado nos mesmo título
executivo da ação que deu origem a este expediente recursal, extrai-se a
informação do escrevente autorizado de que por três vezes, nas datas de 

,  e  (posteriores à penhora ocorrida em 25/04/2023 28/04/2023 03/05/2023
 - f. 146), em horários distintos, esteve na referida propriedade24/03/2021

rural, deixando, no entanto, de notificar a ora agravante por encontrar a
residência fechada com sinais de abandono, o que reafirma a tese de que não
há exploração da área para fins de subsistência como quer fazer crer a
agravante.

Diante desse cenário, não tendo a agravante comprovado, na condição de
terceira interessada, que a propriedade rural é explorada de forma familiar, de
molde a ser o imóvel penhorado o meio garantidor de única subsistência do
executado e de seus familiares, não se observa, no caso concreto, a presença
do pressuposto essencial de incidência da regra de impenhorabilidade prevista
no art. 833, VIII, do CPC/2015.
[...]

Por fim ressalto que a agravante divorciou-se do executado e a penhora nos
autos de origem recai apenas sobre os 50% (cinquenta por cento) a ele
pertencentes. Ainda que os ex-cônjuges não tenham individualizado as suas
frações ideais sobre o referido imóvel, é certo que eventual insurgência
quanto a essa divisão, é matéria estranha aos autos originários e envolve
direito de terceiro (ex-cônjuge), não podendo a agravante insurgir-se em face
do direito alheio (art. 18 do CPC).
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E, ainda que se tratasse de bem indivisível, a meação do cônjuge ou co-
proprietário alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem,
nos termos do art. 843 do CPC, o que já restou resguardado nos autos
originários." (g.n.)
 

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência
pacífica desta Corte Superior, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ. Nessa linha: 

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL EXPLORADA PELA FAMÍLIA. NÃO
RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7
/STJ. PENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII, do CPC
/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i) que o imóvel se
qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e (ii) que seja
explorado pela família" (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em , DJe de ).8/2/2023 7/3/2023
2. A Segunda Seção do STJ assentou, ainda, que é "ônus do executado
comprovar não só que a propriedade se enquadra no conceito legal de
pequena propriedade rural, como também que o imóvel penhorado é voltado à
exploração para subsistência familiar" (REsp 1.913.234/SP, Relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em , DJe de 8/2/2023 7/3/2023
).
3. O Tribunal a quo, após o exame acurado do caderno processual constante
nos autos, asseverou que o imóvel em epígrafe não ostenta a natureza de
pequena propriedade rural, visto que não é explorado pela família. Incidência
da Súmula 7 do STJ.
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido, no sentido de que é possível
a penhora de imóvel que não satisfaça a qualidade de pequena propriedade
rural explorada pela família, coincide com a jurisprudência assente desta
Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.458.694/SP, relator , QuartaMinistro Raul Araújo
Turma, julgado em , DJe de , g.n.)17/6/2024 27/6/2024

 
Ademais, rever as conclusões do Tribunal , quanto à ausência doa quo

enquadramento legal do imóvel como pequena propriedade rural, da efetiva utilização do imóvel
pela unidade familiar ou de eventual caracterização de bem de família, implica reexame do
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7
do STJ.

A propósito: 
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. SUSTENTO
DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. EXPLORAÇÃO
FAMILIAR. ÔNUS. EXECUTADO. TEMA REPETITIVO 1234.
1. O tribunal de origem decidiu pela penhorabilidade do imóvel rural, sob o
fundamento de que não restou demonstrado nos autos que o valor auferido
com o arrendamento da terra é revertido em proveito da subsistência do
devedor e de sua família. A inversão do julgado esbarra no óbice da Súmula
nº 7/STJ.
2. É ônus do executado provar que a pequena propriedade rural é explorada
pela família para fins de reconhecimento de sua impenhorabilidade, nos
termos do Recurso Repetitivo 1234.
3. Agravo interno não provido"
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(AgInt no AREsp n. 2.298.369/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
, Terceira Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)Cueva 24/3/2025 28/3/2025

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTENTE.
REQUISITOS. IMPENHORABILIDADE. PEQUENA PROPRIEDADE
RURAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
MULTA DO ART. 1.026 DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PROTELATÓRIOS. SÚMULA 7.
1. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC,
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia
posta nos autos.
2. O acórdão recorrido afastou a impenhorabilidade do imóvel rural pois a
recorrente deixou de comprovar que o bem destinava-se à exploração familiar.
A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. O afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, aplicada pelo Tribunal
de origem por considerar protelatórios os embargos de declaração opostos
com a finalidade de rediscutir tema que já havia sido apreciado naquela
instância, é inviável por demandar reexame de matéria fático-probatória, o
que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
4. A análise da alegada divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a
suposta dissonância aborda a mesma tese que amparou o recurso pela alínea
"a" do permissivo constitucional, e cujo julgamento esbarrou no óbice do
enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.492.958/SP, relator , Ministro Humberto Martins
Terceira Turma, julgado em , DJe de , g.n.)10/6/2024 12/6/2024

 
Outrossim, entende o Superior Tribunal de Justiça que "A incidência da Súmula 7

/STJ impede a análise do dissídio jurisprudencial, por ausência de identidade fático-jurídica entre
os casos confrontados, nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça"
 (AgInt no REsp 2.155.506/PR, Relatora , Terceira Turma, julgado em Ministra Daniela Teixeira

, DJEN de ).28/4/2025 5/5/2025
Por fim, no que tange ao afastamento da multa do art. 1.026, § 2°, do CPC, pela

oposição de embargos de declaração protelatórios, assiste razão à parte agravante.
O § 2º do art. 1.026 do CPC dispõe que, "quando manifestamente protelatórios os

embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante
a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa".

A condenação prevista no citado dispositivo legal pressupõe que os embargos de
declaração sejam manifestamente protelatórios, ou seja, a aplicação da multa será cabível
quando houver notório propósito de protelar a solução da demanda e a duração do processo.

Efetivamente, na esteira dos precedentes desta Corte, os aclaratórios que objetivam
prequestionar as matérias a serem submetidas às instâncias extraordinárias não se revestem de
caráter procrastinatório, devendo ser afastada a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015
(Súmula 98/STJ).

Na hipótese dos autos, não há evidência do intuito de procrastinação na conduta
processual da parte recorrente, uma vez que foi oposto apenas um recurso de embargos de
declaração perseguindo o prequestionamento da matéria, circunstância que implica
o afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada e, em novo julgamento, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso
especial, a fim de afastar a imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.

Documento eletrônico VDA49014135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 11/08/2025 12:12:56
Código de Controle do Documento: febb66ab-c49d-4fb5-ab78-335834bc1c1e



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.863.762 / MS
Número Registro: 2025/0051902-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009753120228120005 00037676020198120005 004843020188120005 08004051720198120005
08004843020188120005 08012675120208120005 0801380052020812000 08013800520208120005
14095676020238120000  14119013320248120000
141190133202481200001411901332024812000050005 1411901332024812000050001
1411901332024812000050003 1411901332024812000050004 1411901332024812000050005
14128647520238120000 14154635520218120000 37676020198120005 411901332024812000050000
4843020188120005 8004051720198120005 8004843020188120005 8012675120208120005
801380052020812000 8013800520208120005 9753120228120005

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIBELE BARATA DA CRUZ
ADVOGADO : PEDRO PUTTINI MENDES - MS016518
AGRAVADO : VLADMIR TAVARES DE LIMA
ADVOGADO : RODRIGO FRETTA MENEGHEL - MS009117

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIBELE BARATA DA CRUZ
ADVOGADO : PEDRO PUTTINI MENDES - MS016518
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AGRAVADO : VLADMIR TAVARES DE LIMA
ADVOGADO : RODRIGO FRETTA MENEGHEL - MS009117

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos12/08/2025 18/08/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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